
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.748 - RS (2011/0008876-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A 
ADVOGADOS : BRUNA GONÇALVES PEREIRA E OUTRO(S)
  EDUARDO MARIOTTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONOR RODRIGUES 
ADVOGADO : EDUARDO KAUTZ MENDA 
INTERES. : BANCO MERCANTIL DE CRÉDITO S/A - BMC 
ADVOGADO : GUSTAVO SALDANHA SUCHY E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO SEMEAR S/A 
ADVOGADOS : CRISTIANO SILVA COLEPICOLO E OUTRO(S)
  DENISE NEULIA FRANKE E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO PINE S/A 
ADVOGADO : JEFFERSON DIAS MICELI E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO VOTORANTIM S/A 
ADVOGADO : SIDNEI STIFELMAN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
CONSIGNADO. CONTRATO DE MÚTUO. DESCONTO EM FOLHA 
DE PAGAMENTO. DECISÃO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTOS DO NOVO RECURSO INSUFICIENTES PARA 
REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA.
1. A aplicação do direito à espécie, em virtude do não acolhimento do 
índice indicado no recurso especial, não configura a nulidade do 
julgamento.
2. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 20 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.748 - RS (2011/0008876-0)
  

AGRAVANTE : BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A 
ADVOGADOS : BRUNA GONÇALVES PEREIRA E OUTRO(S)
  EDUARDO MARIOTTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONOR RODRIGUES 
ADVOGADO : EDUARDO KAUTZ MENDA 
INTERES. : BANCO MERCANTIL DE CRÉDITO S/A - BMC 
ADVOGADO : GUSTAVO SALDANHA SUCHY E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO SEMEAR S/A 
ADVOGADOS : CRISTIANO SILVA COLEPICOLO E OUTRO(S)
  DENISE NEULIA FRANKE E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO PINE S/A 
ADVOGADO : JEFFERSON DIAS MICELI E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO VOTORANTIM S/A 
ADVOGADO : SIDNEI STIFELMAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO CRUZEIRO DO 

SUL S/A contra decisão de fls. 377/384 que restou assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO CONSIGNADO. CONTRATO DE 
MÚTUO. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. 
POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO DA MARGEM DE CONSIGNAÇÃO A 
30% DA REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. SUPERENDIVIDAMENTO. 
PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL.
1. Validade da cláusula autorizadora do desconto em folha de 
pagamento das prestações do contrato de empréstimo, não 
configurando ofensa ao art. 649 do Código de Processo Civil.
2. Os descontos, todavia, não podem ultrapassar 30% (trinta por cento) 
da remuneração líquida percebida pelo devedor, após a exclusão dos 
descontos obrigatórios.
3. Preservação do mínimo existencial, em consonância com o princípio 
da dignidade humana.
4. Precedentes específicos da Terceira e da Quarta Turma do STJ.
5. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

No presente agravo regimental, o banco recorrente asseverou que a 
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decisão merece reforma.

Alegou, preliminarmente, violação dos arts. 128; 460 e 542, § 2º, todos 

do Código de Processo Civil, ao argumento de que houve julgamento ultra 

petita, bem como a ocorrência de reformatio in pejus.

Sustentou, quanto ao mérito, a possibilidade do desconto de 70% 

(setenta por cento) sobre os proventos da parte adversa, uma vez que a 

Medida Provisória n.º 2.215-10/2001, permite o percentual de desconto 

firmado no contrato entre as partes.

Requereu o acolhimento do agravo regimental.

É relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.748 - RS (2011/0008876-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, não obstante o alegado pela parte recorrente, não houve 

julgamento extra ou ultra petita e violação ao princípio da reformatio in pejus, 

tendo em vista que o julgador não está vinculado aos fundamentos 

apresentados pela parte em face da aplicação dos princípios da mihi factum, 

dabo tibi ius e jura novit curia.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA DE DECISÃO EXTRA PETITA. 
PRINCÍPIOS MIHI FACTUM DABO TIBI IUS E JURA NOVIT CURIA. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A aplicação do direito com fundamentos diversos das razões postas 
na exordial não implica julgamento extra petita.
2. O julgador não está vinculado aos fundamentos apresentados pela 
parte. Aplicação dos princípios mihi factum dabo tibi ius  e jura novit 
curia
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 939.632/AL, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 29/04/2011)

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. 
PENSÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. DIREITO 
SUPERVENIENTE. INOCORRÊNCIA.
1. Em tendo sido a lide decidida nos limites em que foi proposta, não há 
falar em ocorrência de julgamento extra petita.
2. "Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, 
modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento da lide, 
caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da 
parte, no momento de proferir a sentença." (artigo 462 do Código de 
Processo Civil).
3. "Não se verifica alteração da causa de pedir quando se atribui ao 
fato qualificação jurídica diversa da originalmente atribuída. Da mihi 
factum, dabo tibi jus." (REsp nº 156.242/DF, da minha Relatoria, in DJ 
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23/10/2000).
4. Recurso improvido.
(REsp 440.901/RJ, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 
TURMA, DJ 21/06/2004, p. 263)

Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste ao recorrente.

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 

argumentação apta a infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 

deve esta ser mantida por seus próprios fundamentos in verbis:

A irresignação recursal merece acolhida.
Com efeito, "a jurisprudência da Segunda Seção pacificou-se no sentido 
de que a cláusula contratual que autoriza desconto em folha de 
pagamento de prestação de empréstimo contratado não pode ser 
suprimida por vontade unilateral do devedor, uma vez que é 
circunstância facilitadora para obtenção de crédito em condições de 
juros e prazos mais vantajosos para o mutuário" (EREsp 569.972/RS, 
Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Segunda Seção, DJ de 
22.10.2009). 
A propósito:

CIVIL. CONTRATO DE MÚTUO. DESCONTO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO. CLÁUSULA INERENTE À ESPÉCIE CONTRATUAL. 
INOCORRÊNCIA DE ABUSIVIDADE. PENHORA SOBRE 
REMUNERAÇÃO NÃO CONFIGURADA. SUPRESSÃO 
UNILATERAL DA CLÁUSULA DE CONSIGNAÇÃO PELO 
DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE.
I. É válida a cláusula que autoriza o desconto, na folha de 
pagamento do empregado ou servidor, da prestação do empréstimo 
contratado, a qual não pode ser suprimida por vontade unilateral 
do devedor, eis que da essência da avença celebrada em condições 
de juros e prazo vantajosos para o mutuário (REsp n. 728.6563/RS, 
Segunda Seção, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJU de 
22.8.2005).
II. Recurso especial não conhecido.
(REsp 758.559/RS, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, Quarta 
Turma, DJ de 08.06.2009)

Bancário e processo civil. Recurso especial. Revisional de contrato. 
Empréstimo com desconto em folha de pagamento. Justiça gratuita. 
Ônus sucumbenciais.
- Não ofende o art. 649 do CPC a permissão para que se proceda 
ao desconto em folha de pagamento. Precedentes. - Omissis.
Agravo no recurso especial não provido.
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(AgRg nos EDcl no REsp 1031949/RS, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ de 05.08.2008)

Há que ser observada, no entanto, a limitação dos descontos à margem 
de consignação de 30% (trinta por cento) da remuneração percebida.
A questão devolvida ao conhecimento desta instância especial deve ser 
abordada à luz do princípio da dignidade da pessoa humana, 
relacionando-se com o fenômeno do superendividamento, que tem sido 
uma preocupação atual do Direito do Consumidor em todo o mundo, 
decorrente da imensa facilidade do crédito nos dias de hoje.
CLÁUDIA LIMA MARQUES, em seu Contratos no Código de Defesa 
do Consumidor (São Paulo: Ed. RT, 2002. pp. 590-591), ao tecer 
considerações acerca da oferta em massa de produtos e serviços diante 
da hipossuficiência do consumidor, refere:

"Uma vontade protegida pelo direito, vontade liberta das pressões e 
dos desejos impostos pela publicidade e por outros métodos 
agressivos de venda, em suma, uma vontade racional. Não há como 
negar que o consumo massificado de hoje, pós-industrial, está 
ligado faticamente a uma série de perigos para o consumidor, vale 
lembrar os fenômenos atuais de superendividamento, de práticas 
comerciais abusivas, de abusos contratuais, da existência de 
monopólios naturais dos serviços públicos concedidos ou 
privatizados, de falhas na concorrência, no mercado, na 
informação e na liberdade material do contratante mais fraco na 
elaboração e conclusão dos contratos. Apesar de todos estes 
perigos e dificuldades, o novo direito contratual visa concretizar a 
função social dos contratos, impondo parâmetros de transparência 
e boa-fé."

Alguns sistemas jurídicos já alcançaram soluções legislativas para 
resolver a situação, como é o caso do Direito francês que já legislou 
acerca do superendividamento. Assim, no Code de la consommation, 
artigo L.313-12 está disposto:

Article L313-12
L'exécution des obligations du débiteur peut être, notamment en cas 
de licenciement, suspendue par ordonnance du juge d'instance 
dans les conditions prévues aux articles 1244-1 à 1244-3 du code 
civil. L'ordonnance peut décider que, durant le délai de grâce, les 
sommes dues ne produiront point intérêt. En outre, le juge peut 
déterminer dans son ordonnance les modalités de paiement des 
sommes qui seront exigibles au terme du délai de suspension, sans 
que le dernier versement puisse excéder de plus de deux ans le 
terme initialement prévu pour le remboursement du prêt  ; il peut 
cependant surseoir à statuer sur ces modalités jusqu'au terme du 
délai de suspension.
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E, nos artigos 1244-1 ao 1244-3 do Code Civil, concede-se um período 
para que o devedor possa solver suas obrigações, podendo o julgador, 
diante das peculiaridades do caso concreto, conceder uma moratória 
com prazo de dois anos; período em que estarão suspensas as execuções 
contra o devedor, consoante o artigo 1244-3 do Code Civil, conforme 
explicita JOSÉ REINALDO DE LIMA LOPES, in Crédito ao 
consumidor e superendividamento – uma problemática geral, Revista 
do Direito do Consumidor nº 17, janeiro/ março de 1996, São Paulo: 
Ed. RT., p.60.
No Brasil, na falta de legislação específica acerca do tema, as soluções 
têm sido buscadas na via jurisprudencial.
De todo modo, é dever do Poder Público a fiscalização desses contratos 
de empréstimo para evitar que abusos possam ser praticados pelas 
instituições financeiras interessadas, especialmente nos casos de crédito 
consignado.
Não se desconhece que esses contratos financeiros foram celebrados 
com a anuência do consumidor, no exercício dos poderes outorgados 
pela liberdade contratual.
Entretanto, o princípio da autonomia privada longe está de ser absoluto 
em nosso sistema jurídico.
O próprio Código Civil de 2002, em seu art. 421, estabelece 
textualmente que "a liberdade de contratar será exercida em razão e 
nos limites da função social do contrato".
Portanto, o princípio da autonomia privada não é absoluto, devendo 
respeito a outros princípios do nosso sistema jurídico (função social do 
contrato, boa-fé objetiva), inclusive um dos mais importantes, que é o 
princípio da dignidade da pessoa humana, positivado no art. 1º, III, da 
Constituição Federal.
ANTÔNIO AUGUSTO CANÇADO TRINDADE, em seu Tratado de 
direito internacional dos direitos humanos (Porto Alegre: Sérgio 
Antônio Fabris, 1997. VI – II, p. 17), leciona a respeito dos direitos 
humanos no sentido de que devem formar padrões mínimos universais 
de comportamento e respeito ao próximo:

"(...) afirmar a dignidade da pessoa humana, lutar contra todas as 
formas de dominação, exclusão e opressão, em prol da salvaguarda 
contra o despotismo e a arbitrariedade, e na asserção da 
participação na vida comunitária e do princípio da legitimidade." 

Com efeito, se o desconto consumir parte excessiva dos vencimentos do 
consumidor, colocará em risco a sua subsistência e de sua família, 
ferindo o princípio da dignidade da pessoa humana.
Por isso, deve-se estabelecer um limite máximo para esses descontos, 
que não pode exceder o percentual de 30% dos vencimentos líquidos do 
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devedor, independentemente de já terem sido autorizados.
Não é outro o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça acerca 
da matéria, consoante se colhe dos seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - DESCONTO 
EM FOLHA DE PAGAMENTO - LIMITAÇÃO EM 30% DA 
REMUNERAÇÃO RECEBIDA - POSSIBILIDADE - RECURSO 
IMPROVIDO. 
(AgRg no REsp 1174333/RS, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Terceira 
Turma, DJ de 12.05.2010)

CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
LICITUDE DA COBRANÇA. SÚMULA N. 294 DO STJ. DESCONTO 
EM FOLHA DE PAGAMENTO. SUPRESSÃO UNILATERAL. 
IMPOSSIBILIDADE. LIMITE DE 30% DOS VENCIMENTOS.
1. Omissis.
2. Cláusula contratual que autoriza desconto em folha de 
pagamento de prestação de empréstimo contratado não pode ser 
suprimida por vontade unilateral do devedor, uma vez que é 
circunstância facilitadora para obtenção de crédito em condições 
de juros e prazos mais vantajosos para o mutuário; todavia, deve 
ser limitada a 30% dos vencimentos.
3. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 959.612/MG, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, DJ de 03.05.2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO 
BANCÁRIO - DESCONTO EM CONTA CORRENTE DE 
PERCENTUAL SUPERIOR A 30% DOS VENCIMENTOS DO 
CORRENTISTA - IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Casa consolidou-se no sentido de que os 
descontos de empréstimos na folha de pagamento devem ser 
limitados a 30% da remuneração, tendo em vista o caráter 
alimentar dos vencimentos. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1226659/RS, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 08/04/2011)

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA.SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO. LIMITE DE 30%. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. RECURSO PROVIDO.
1. Tendo em vista o caráter alimentar dos vencimentos e o princípio 
da razoabilidade, mostram-se excessivos, na hipótese, os descontos 
referentes às consignações em folha de pagamento em valor 
equivalente a 50% da remuneração líquida do recorrente, de modo 
que lhe assiste razão em buscar a limitação de tais descontos em 
30%, o que assegura tanto o adimplemento das dívidas como o 
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sustento de sua família.
2. Recurso ordinário provido.
(RMS 21380/MT, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA,  DJ 15/10/2007, p. 300)

RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL - ALEGAÇÃO GENÉRICA - APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF - EMPRÉSTIMO - 
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO/CONSIGNADO - 
LIMITAÇÃO EM 30% DA REMUNERAÇÃO RECEBIDA - RECURSO 
PROVIDO.
1. A admissibilidade do recurso especial exige a clara indicação 
dos dispositivos supostamente violados, assim como em que medida 
teria o acórdão recorrido afrontado a cada um dos artigos 
impugnados.
2. Ante a natureza alimentar do salário e do princípio da 
razoabilidade, os empréstimos com desconto em folha de pagamento 
(consignação facultativa/voluntária) devem limitar-se a 30% (trinta 
por cento) dos vencimentos do trabalhador.
3. Recurso provido.
(REsp 1186965/RS, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, DJe 03/02/2011)

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO - DÉBITO EM CONTA 
CORRENTE - LIMITAÇÃO DO DESCONTO - DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
I - "Ante a natureza alimentar do salário e do princípio da 
razoabilidade, os empréstimos com desconto em folha de pagamento 
(consignação facultativa/voluntária) devem limitar-se a 30% (trinta 
por cento) dos vencimentos do trabalhador" (REsp 1.186.965/RS, 
Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 03.02.2011).
II - O Agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar 
a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos. 
Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1381307/DF, Rel. Min. SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA,  DJe 27/04/2011)

DESCONTO EM FOLHA. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. DESCONTOS DE EMPRÉSTIMO EM FOLHA. 
LIMITAÇÃO A 30% DOS VENCIMENTOS DA SERVIDORA 
PÚBLICA ESTADUAL. POSSIBILIDADE. NORMATIZAÇÃO 
FEDERAL QUE NÃO COLIDE COM A NORMA ESTADUAL.
1. Não caracteriza omissão, contradição ou obscuridade quando o 
tribunal apenas adota outro fundamento que não aquele defendido 
pela parte.
2. Conforme interpretação conferida pela Corte de origem ao 
Decreto estadual 43.574/2005, a soma mensal das consignações 
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facultativas e obrigatórias de servidor público do Estado do Rio 
Grande do Sul não poderá exceder a setenta por cento (70%) do 
valor de sua remuneração mensal bruta.
3. Não há antinomia entre a norma estadual e a regra federal, pois 
os artigos  2º, § 2º,I, da Lei 10.820/2003; 45 da Lei 8.112/90  e 8º 
do Decreto 6.386/2008, impõem limitação ao percentual de 30% 
apenas à soma das consignações facultativas.
4. Por um lado, a norma federal possibilita ao consumidor que tome 
empréstimos, obtendo condições e prazos mais vantajosos, em 
decorrência da maior segurança propiciada ao agente financeiro. 
Por outro lado, por meio de salutar dirigismo contratual, impõe 
limitações aos negócios jurídicos firmados entre os particulares, 
prevendo, na relação privada, o respeito à dignidade humana, pois 
impõe, com razoabilidade, limitação aos descontos que incidirão 
sobre a verba alimentar, sem menosprezar a autonomia da vontade.
5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1169334/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe 29/09/2011)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para limitar os 
descontos referentes à soma dos empréstimos contratados ao 
percentual de 30% da remuneração líquida da autora, após realizados 
os descontos obrigatórios.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1195635 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/11/2012 Página  11 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0008876-0 REsp 1.230.748 / RS

Números Origem:  10802347189           70031680382           70038079265

EM MESA JULGADO: 20/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONOR RODRIGUES
ADVOGADO : EDUARDO KAUTZ MENDA
RECORRIDO : BANCO MERCANTIL DE CRÉDITO S/A - BMC
ADVOGADO : GUSTAVO SALDANHA SUCHY E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A E OUTROS
ADVOGADOS : EDUARDO MARIOTTI E OUTRO(S)

BRUNA GONÇALVES PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Adimplemento e Extinção - Desconto em folha de pagamento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A
ADVOGADOS : EDUARDO MARIOTTI E OUTRO(S)

BRUNA GONÇALVES PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONOR RODRIGUES
ADVOGADO : EDUARDO KAUTZ MENDA
INTERES. : BANCO MERCANTIL DE CRÉDITO S/A - BMC
ADVOGADO : GUSTAVO SALDANHA SUCHY E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO SEMEAR S/A
ADVOGADOS : DENISE NEULIA FRANKE E OUTRO(S)

CRISTIANO SILVA COLEPICOLO E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO PINE S/A
ADVOGADO : JEFFERSON DIAS MICELI E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO VOTORANTIM S/A
ADVOGADO : SIDNEI STIFELMAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1195635 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/11/2012 Página  13 de 5


